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PROPOSTA DE RECOMENDAÇÃO DO PARLAMENTO EUROPEU AO 
CONSELHO

referente à 68.ª Sessão da Assembleia Geral das Nações Unidas 
(2013/2034(INI))

O Parlamento Europeu,

– Tendo em conta o Tratado da União Europeia (TUE), nomeadamente os seus artigos 21.º e 
34.º,

– Tendo em conta a proposta de recomendação ao Conselho sobre a 68.ª Sessão da 
Assembleia Geral das Nações Unidas (AGNU) apresentada por Alexander Graf 
Lambsdorff, em nome do Grupo ALDE (B7-0000/2013),

– Tendo em conta a sua recomendação ao Conselho, de 13 de junho de 2012, sobre a 67.ª 
Sessão da AGNU1,

– Tendo em conta as prioridades da UE para a 67.ª sessão da AGNU, adotadas pelo 
Conselho em 23 julho de 20122,

– Tendo em conta a 67.ª sessão da AGNU, em particular as suas resoluções intituladas 
«Tratado sobre o Comércio de Armas»3, «Exame Global Quadrienal das Atividades 
Operacionais para o Desenvolvimento do Sistema das Nações Unidas»4, «Liberdade de 
Religião ou Crença»5, «Promoção de uma Ordem Internacional Democrática e 
Equitativa»6, «Reforço da Cooperação Internacional no domínio dos Direitos Humanos»7, 
«O Estado de Direito a nível Nacional e Internacional»8 e «Mulheres, Desarmamento, 
Não Proliferação e Controlo de Armas»9, 

– Tendo em conta a resolução da AGNU, de 3 de maio de 2011, sobre a participação da 
União Europeia nos trabalhos da Organização das Nações Unidas10,

– Tendo em conta a Comunicação da Comissão de 2003 intitulada «A União Europeia e as 
Nações Unidas: a escolha do multilateralismo» (COM(2003)0526),

– Tendo em conta a sua resolução, de 7 de julho de 2011, sobre as políticas externas da UE 
a favor da democratização11,

– Tendo em conta o relatório da delegação conjunta da Comissão dos Assuntos Externos e 

                                               
1 Textos Aprovados, P7_TA(2012)0240.
2 Conselho da União Europeia 9820/1/12.
3 Resolução A/RES/67/234 da Assembleia Geral das Nações Unidas.
4 Resolução A/RES/67/226 da Assembleia Geral das Nações Unidas.
5 Resolução A/RES/67/179 da Assembleia Geral das Nações Unidas.
6 Resolução A/RES/67/175 da Assembleia Geral das Nações Unidas.
7 Resolução A/RES/67/169 da Assembleia Geral das Nações Unidas.
8 Resolução A/RES/67/97 da Assembleia Geral das Nações Unidas.
9 Resolução A/RES/67/48 da Assembleia Geral das Nações Unidas.
10 Resolução A/RES/65/276 da Assembleia Geral das Nações Unidas.
11 Textos Aprovados, P7_TA(2011)0334.
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da Subcomissão dos Direitos do Homem dirigido à 67.ª Assembleia Geral da ONU, 
realizada em 28 e 29 de outubro de 2012,

– Tendo em conta o artigo 121.º, n.º 3, e o artigo 97.º do seu Regimento,

– Tendo em conta o relatório da Comissão dos Assuntos Externos e o parecer da Comissão 
do Desenvolvimento (A7-0000/2013),

A. Considerando que é cada vez mais necessário definir regras e mecanismos de tomada de 
decisão comuns, de modo a enfrentar em conjunto os desafios emergentes a nível 
mundial;

B. Considerando que a existência de um sistema de tomada de decisões fragmentado a nível 
mundial e a proliferação de fóruns internacionais e transnacionais, têm vindo a criar novos
fatores de complexidade no quadro das relações internacionais;

C. Considerando que a UE está empenhada em promover um multilateralismo eficaz, com 
base numa ONU robusta, e que a ONU está no centro da governação mundial;

D. Considerando que é indispensável uma parceria sólida e estável entre a UE e a ONU para 
os trabalhos da ONU no âmbito dos três pilares – paz e segurança, direitos humanos e 
desenvolvimento – bem como para o papel da UE enquanto interveniente a nível mundial;

E. Considerando a ação da UE na cena internacional é norteada pelo respeito, a promoção e 
proteção da universalidade e indivisibilidade dos direitos humanos; considerando que o 
Estado de Direito é um pilar para a paz sustentável, que garante os direitos humanos e as 
liberdades fundamentais;

1. Dirige as seguintes recomendações ao Conselho:

A UE como ator mundial

a) Assegurar a coerência e a visibilidade da UE enquanto ator global no âmbito da ONU; 
reforçar a capacidade de a UE agir de forma célere e abrangente à escala mundial e de 
intervir de forma coordenada e oportuna;

b) Promover um multilateralismo eficaz, através de um aumento da representatividade, 
transparência, responsabilização, eficiência e eficácia da ONU, com vista a melhorar 
os seus resultados no terreno;

c) Cooperar mais ativamente com parceiros estratégicos e outros parceiros bilaterais e 
multilaterais, a fim de promover soluções eficazes para os problemas relativamente 
aos quais só se podem produzir resultados através de ações coletivas;

A UE e a governação mundial

d) Reforçar a cooperação com parceiros no sentido de tornar a ONU numa organização 
mais eficaz e coesa para o século XXI;

e) Apoiar uma reforma abrangente e consensual do Conselho de Segurança das Nações 
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Unidas (CSNU); realçar que a obtenção de um lugar para a UE no seio de um CSNU 
alargado continua a ser um objetivo central e a longo prazo da União Europeia; 
promover mais intensamente a transparência e uma melhor coordenação das políticas e 
das posições entre os membros da UE no Conselho de Segurança das Nações Unidas;

f) Prosseguir os esforços tendentes a reforçar o papel e a autoridade da AGNU; 
contribuir para a revitalização da AGNU e para o aumento da sua eficácia;

g) Promover uma participação mais institucional de outras partes interessadas 
(representantes da sociedade civil, meio académico) no trabalho da AGNU; reforçar o 
sistema da ONU através do alargamento e do aprofundamento das competências da 
sociedade civil;

Paz e segurança

h) Promover a incorporação do conceito de consolidação da paz nas ações de manutenção 
da paz e promover uma coordenação mais estreita entre estas últimas, as equipas da 
ONU à escala nacional e os intervenientes a nível do desenvolvimento;

i) Promover a cooperação no sentido de reforçar o papel das organizações regionais na 
manutenção da paz, na prevenção de conflitos, na gestão de crises civis e militares e 
na resolução de conflitos; promover missões de avaliação conjuntas e interações com a 
União Africana e a UE em países em situação de pós-conflito;

j) Colaborar com os parceiros no sentido de assegurar que o conceito «responsabilidade 
de proteger» (R2P) incida na prevenção, proteção e reconstrução das zonas afetadas 
por conflitos; apoiar os Estados no reforço das capacidades para este efeito; 

k) Apelar a todas as partes nos conflitos armados para que respeitem plenamente as suas 
obrigações, nomeadamente, que garantam o acesso à assistência humanitária das 
pessoas que dela necessitem; prosseguir com os esforços para melhorar a proteção dos 
civis no terreno;

l) Cooperar com parceiros multilaterais e bilaterais no sentido de exercer uma pressão 
mais forte e eficaz para pôr fim imediato à violência na Síria; analisar em conjunto 
com os parceiros, designadamente, os EUA, a Turquia e a Liga dos Estados Árabes, 
todas as opções relativas à implementação do princípio R2P para prestar auxílio aos 
cidadãos sírios e pôr termo ao derramamento de sangue; exercer pressão junto do 
governo sírio para que autorize a rápida prestação de ajuda humanitária e o acesso sem 
restrições das organizações humanitárias ao país;

m) Manter o apoio aos esforços levados a cabo pela região e pela comunidade 
internacional a favor da unidade e integridade territorial do Mali e da segurança da 
população do país, em conformidade com as resoluções aplicáveis do CSNU; 
coordenar estreitamente as suas ações com os parceiros regionais e internacionais, 
designadamente a União Africana e a Comunidade Económica dos Estados da África 
Ocidental; dar formação militar às forças armadas do Mali no âmbito da missão 
EUTM Mali e continuar a fornecer assistência à Missão Internacional de Apoio ao 
Mali (MISMA); sublinhar a importância de manter da estabilidade na região do Sael e 
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de evitar um impacto negativo na estabilidade dos países vizinhos do Mali;

n) Trabalhar em estreita colaboração com os parceiros no sentido de lograr um Tratado 
sobre o Comércio de Armas que defina as mais elevadas normas de regulação do 
comércio internacional de armas e combata o tráfico ilícito, contribuindo para reduzir 
o sofrimento humano e melhorar a paz e segurança internacionais;

Direitos humanos e Estado de Direito 

o) Reforçar os esforços à escala internacional para assegurar que todos os direitos 
humanos acordados ao abrigo das convenções da ONU sejam considerados universais, 
indivisíveis, interdependentes e inter-relacionados; promover a integração das 
questões dos direitos humanos em todos os aspetos do trabalho levado a cabo pela 
ONU;

p) Procurar reforçar o processo do Exame Periódico Universal (UPR), através da 
integração das recomendações nos diálogos bilaterais e multilaterais com os 
Estados-Membros da UE; promover um ambiente favorável para que as ONG prestem 
o seu contributo nas várias fases do processo UPR;

q) Combater a intolerância, os estereótipos negativos, a estigmatização, a discriminação e 
a incitação à violência; reconhecer, com profunda preocupação, o aumento da 
violência contra elementos religiosos e de outras comunidades em várias partes do 
mundo; 

r) Promover a adesão a uma ordem internacional baseada no Estado de Direito, essencial 
à coexistência pacífica dos Estados, ao desenvolvimento de Estados mais resilientes e 
à paz sustentável; reforçar o respeito pelo Estado de Direito, enquanto objetivo da 
política externa da UE;

s) Reforçar o apoio aos Estados, se assim o requererem, na execução das suas obrigações 
internacionais, prestando para o efeito assistência técnica e promovendo o 
desenvolvimento das instituições e das capacidades;

t) Dar seguimento às recomendações da declaração política adotada na reunião de alto 
nível relativa ao Estado de Direito em setembro de 2012; apoiar a criação de um ponto 
de convergência global para o Estado de Direito; apoiar plenamente o papel 
desempenhado pelo Grupo de Coordenação e Apoio para o Estado de Direito na 
coordenação e coerência globais, bem como evitar a fragmentação entre serviços e 
programas (o Departamento dos Assuntos Políticos, o Programa das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento, etc.);

Desenvolvimento sustentável

u) Contribuir para o aumento da coerência política em matéria de desenvolvimento e a 
melhoria da eficácia da ajuda ao desenvolvimento, uma vez que tais elementos 
continuam a ser fundamentais para a consecução dos ODM;

v) Envidar esforços no sentido da implementação ampla dos resultados da Conferência 
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Rio+20, nomeadamente através da promoção do desenvolvimento sustentável 
enquanto princípio orientador do desenvolvimento mundial a longo prazo;

w) Trabalhar em conjunto a fim de que o Fórum Político de Alto Nível para o 
Desenvolvimento Sustentável esteja operacional e em condições de coordenar o 
acompanhamento e a avaliação dos progressos na consecução dos objetivos definidos, 
de acordo com o calendário previsto;

x) Trabalhar para a concretização da Agenda dos ODM pós-2015 de forma coerente e 
coordenada; negociar um conjunto único de objetivos em matéria de desenvolvimento 
sustentável que tenha um alcance global e seja pragmático, quantificável, 
calendarizado e de fácil comunicação; prosseguir objetivos que integrem princípios de 
sustentabilidade, equidade e governação;

Cooperação interparlamentar a nível mundial

y) Promover a interação entre os governos e os parlamentos sobre as questões globais; 
reforçar a governação global e permitir uma maior participação pública e parlamentar 
nas atividades da ONU;

°
°      °

2. Encarrega o seu Presidente de transmitir a presente recomendação ao Conselho, à HR/VP 
e, para conhecimento, à Comissão.


